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Eletrånicc

t Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO :

Ao TLUSTRÍSSIMO(A) sENHOR(A) PREGOEIRO ÞO MUNIcÍPIO DE cAUcAIA-cE'

PE No: 2021.03.12.03-PMC

RECURSO ADMINISTRATIVO
em razão da desclassificação cla empresa no(s) lote(s).Ol e 02,

--\.-..-.."1 -

¡N¡I

pelos motivos e fundamentos a seguir declinados

t-.-rc

DELTA INDúSTRIA E coMÉRcIo EIRELI, inscrita no CNPI com o número L7.602.864/000l'86, localizada na Rua

Araponga, 455, Bosque-¿oã eiãal¡ptòu, 3ão :or¿ J" ptip¡bu, CEP: 59.162-000, através de sua representant" 19q4,

vem, à ilustre presença de Vossa benhoria, amparada þlo'art.4o,.inciso XVIU, da Lei no 10.52Ol02 c/c art' 109,

inciso I, alínea'.a,, da Lei no 8.666/93, ¡em càmo itern 1.!p e sgguintes do edital do PE no 2021,03.12.03, interpor

I - DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
L 1 Tempestividade
t. preañrbularmente, estabelece o art. 40, inciso XVIII, da Lei no I0'520/O2l

4rt.40....,...
xvIII - dectarado " 

;;;;;6t qualquer r¡ciiäntè looàrá manifestar imediata e motivadamente a intenção de

recorrer, quando lhe será concädi¿o d pr"ro ãà I (irês) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os

demais licitantes ¿es¿ã iògo intimados'puru 
"prãrèntal.initå-ruzõés 

em igùal número de dias, que começarão a

ðòrrãi Oo término do prazddo recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

2. Por conseguinte, o item 7.19 e seguintes do edital do PE no 2021.03.12.03 prevê:

7,tg - RECURSos: Ao final da sessão, declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista

de microempresa, empresa de pequeno potiã-or-equiparada, se for o caso, qualq,Uer licitante poderá'. durante a

sessão pública, ¿e rorriaimediaïa ä motivadã, -em qånìpo próþrio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer,

;;;-"d;'h";ári.on"uã¡oo o prazo ¿e os (il'ê-s) dias'paia àpresentar as razões do recuts-o,_f'T.i!"^::^d^:Y't
lìi¡iantes, desde logo, intimad'os _para, queiendó, apreientarem. contrarrazões em igual prazo' que começara a

contar do rérmino ¿o'pïåäö'ãã-i¿ãoi"j"t",-iãnãó:rñårãrìeiurada vista imediata doJ elementos indispensáveis à

defesa dos seus interesses'

3. Com efeito, denota-se,da ata da sessão pública, que a empresa licitante, ora recorrente, registro.u sua intenção

de recurso dentro ao piurã."Àiign"ão p"io'"a¡lãiþa'ra tanto,'Ademais, o termo inicial para interposição de re.curso

em face da desclassif[æat r" âËu em'zs/06/zozi, inlciando-se o prazo no dia seguinte, de modo eue, !e¡{o-9m
;;tåõr*;ãã¡ ti/crl dias uteis par" upr"iäniJcão aas razões do recurso, seu termo final se dá em 02/o7/2o2L'

se encontrando tempestivo o presente apelo.

L2 Legitimidade e interesse recursal
4. A empresa recorrente participou da sessão pútlica na co.ndição de licitante, vindo a ser desclassificada por

suposta violação ao ¡täm í6.i ¡; Termo o" nãrårcn.ìa do edital do PE no 2021:03.12.03. Nesse ínterim, é parte

legítima para manejar o Þresente recurso..
5. Deve, portanto, ser perfeitamente admitido o presente recurso administrativo, ante o preenchimento dos

pressu postos legais de admissibilidade recu rsal.

II - DOS FATOS E FUNDAMENTOS

IL1 Sfntese fática
6. o município de Caucaia, através do Departamento de Gestão de Licitações, tornou público o edital do PE no

202L,03,L2,:O3, cujo objeto consistia no reglstro de preços - r:..---^- ^^--^r-,;ãê á^ -r,ni¡ín.7. visando a futura e eventual aquisição de materiäl áe limpeza, destinados a diversas secretarias do município,

conforme termo de referência, com critér¡o de julgamento M_ery¡.f¡eeo por Lote. ,
B. ocorre que, por;;;iil;;'t*taã priuù.ã, íÑã;d;r t2/04/2oit, ä recorrente ofertou propostas no(s) lote(s)

01 e 02, sendo, no entanto, desclassificad"-åJ.àrt"m", soba pura e'exclusiva alegação de violação ao item 16'1

il T";t" d" iãferência, poi suposta desconformidade das amostras enviadas' Transcrevemos:

( Pregoeiro L5/O6/2OZL Q9:Q2:L4
.J A emoresa Delta Indústria e Comércio Eireli, apresentou suas amostras para os lotes€l e 02 em desconformidade
"ì ;; 5"Ëi;"-';;iiiï'io: t"r*o ¿ãierercÁc¡å do edital, ficando, portanto, desclassificada'

9. Frisamos que, objetivando o aprofundamento das razões que ensejaram a d.esclassificação. da recorrente do

certame, foi solicitado, por duas veru, lem'iËio1llozt u24/.d6/202L)i via e-mail, o parecer técnico apontado os

supostos vícios das amostras, o que nunä'roi'ãóieséntaäo'pelo óãpartamento de Gestão de Licitações do

município. Consigne-se, 'outrossim., qu" r"qu", houvä resposta aos e-mails enviados pela empresa, o que revela a

prática de um aro a¿min¡siiaivo ¡lãgal, ¡mJäiäáo-,-âruitiá?¡o e sem a transparência que se requer, gerando afronta

ãxpl(cita aos princípios administrativos e licitatórios'
10. A vista oo 

""pos[ã,-fåi 
äntêñàur quu u, amostras foram apresentadas em total consonância com os termos do

edital e seus anexos, a empresa nao concorda com motivos ensejadores d.a sua.desclassificação do certame' de

modo que vem interpor o presente recurso administrativo, devidamente fundãmentado infra'

IL2 Fundamentos para revisão da desclassificação

httpsl//www.oomprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgCod=913610&ipgCod=24999010&reCod=531504&Tipo=R
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licitatório.
13, No âmbito das licitações, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório é basilar e impöe o. respeito às

normas previamente 
"Jtu¡Ëlã.i¿às 

öeto edital do certame. o art' 41 da Lei Geral de Licitações determina a

vinculação da administração às regras do edital:

Art.41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente

vinculada,

14, Trata-se de condição de regularidade do processo licitatório, d9 modo que.o desacato às regras editalícias pode

invaliJar o procedimeñtã, por p-rerunção de irejuízo à isonomia e à competitividade.

15. A teor do assunto:

o disposto no caput do art. 41 da Lei g.666/1993, que proíbe a Administração de descumprir as normas e o edital,

deve ser aplicado meo¡aìte ,ìoñri¿"rucao'¿os-pl¡ntifiòs basilares que noiteiam o procedimento licitatório, dentre

eles o da seleção da proposta mais vantajosa.

iicu n.¿t¿ao-338 1/20 13-Plenário, Relator: Valmir Campelo)

16. Nesse sentido, sábias são as palavras de Fernanda Marinela :

(...) o edital é dito a lei interna da licitação e deve definir tudo que é importante pala o. certame, não podendo o

Administrador exigir nen¡ mais, nem menos ¿ðìu"-ãriå previstä nele. Ña elaboração do edital, o Administrador

tem riberdade, r,¿ umaäjl¿;ì;i#;ì;å"äã rãpiã;l"itãiã"tã,ãpós sua publicação, ele r¡cará estritamente vinculado

às normas estabelecidas neste edital.

17. Na mesma obra, logo a seguir, a autora ainda destaca:

(...) no que tange às regras da licitação, se esgota com a elaboração do edi.lal de convocação, uma vez publicado

tat ato, o cumprimento de suas exigeñiiás À r-"-¿¡¿u v¡nculaJã, ñgo pòdendo ä comissão de iicitação modificá-las'

1g. observe-se que o objetivo central do edital é fixar todas as regras que deverão ser observadas durante todas

as fases ¿u l¡cñuìãã,-i;-hi;il;"ús subscrição do contrato. É a regia da competição que precisa, obrigatoriamente,

ser observadu'äriã" integralidãde pelas pãrtes, de forma paritária.

19. Assim, diante das regras preest;b;i;c.-iJ;ilior"Àtà c.äe .ó i administrador aplica-las na forma prevista pelo

edital, visando, sobretudo, a obtençáó-àiáioporta ma¡s vantaiórã à R¿tinistração, sob pena de violara lisura do

ceftame. Significa que, após publ¡cãdõ-o'ed'ital, todos os atôs relacionados-ao processo licitatório, devem ser

realizados de forma vinculada, de acordo com as rugtut itþostas pelo instrumento convocatório' E isso não

ocorreu no amoüo'¿i Þrågãõ Etãtiô"¡ãó-nô zozr.o3.12.õ'3, promovido pelo Município de caucaia.

20. conrorme consra da ara oo prugãã,'a ããã.rà*¡riãåiãå'ä" ärpiçrå no-lote.01 e 02 da licitação foi atribuída à

suposta violação ao item 16.1 do r"imã¿e nèfeiência, þor supostä desconformidade das amostras enviadas'

àt'. segundo äonsta do item 16.1 do Termo de Referência:

16. DAS VERIFICAçöES E AMOSTRAS
16.1. A unidade Gestor,a poderá ãe valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicação e

homologação da licitante, par" veriñãacló-¿o-ãt"ndimento das especificações mínimas dos produtos constantes

neste eiojêto básico/Termo de Referência. - grifos acrescidos

22. vejamos que para verificação de atendimento das especificações. mínimas dos produtos, é imprescindível que

se proceda a 
'ànáiise técnica. 

-entr"i.nìä,-ion-iòtr" s" d"pt"Àñåe da ata. do certame, a em.presa recorrente foi

desclassificada de forma arbitrária, se*'qu" houvessem ðido aptutuntados os elementos técnicos suficientes a

comprovar o suposto descumprimento ao Termo de Referência'

23. por outro ladO, a recorrente tem p-rãnu convicção de que ofertou produtos c-ompatíveis e. condizentes com os

termos do instrumento convocatóri", Jtä¿"ñäo às'conaic-dãs no rermö de Referência, tendo inclusive remetido os

documentos comprobatórios necessárioî ã-å*"rnpr" ¿ar ri.nat t¿.nicas dos produtos e seus respectivos registros

perante a ANVISA, de modo que talîoãu'meñiuiào porsi só demonstra que os produtos apresentam características

ê especificações compatíveis com 
-o 

TR'

24, Ressatte-;; õï;ã;;ir; quã 
"ao 

ioium aponradas q-uais serias as divergências nas especificações entre o Termo

de Referência e o produto cotado, *Àào å desclassiiicailo ¿ã ãmpruri totalmente incabível, o quef inclusive'

poderá resultar em'prejuízos ¿ a¿m:m-istracãol nota¿am"n"t" p* Àão outer.a proposta mais vantajosa' E quando

instada a apresentar os elementor i¿*i.ó á Administracão'p"ttin"ceu ¡nerte, não atendendo a requisição da

' recorrente, ruiðr'uñ¿t" sua conduta ilegal e contrária as regras do certame' -
25. Nesse sentidó, bem destaca Matheus Carvalho :

A elaboração do edital pela Administração-.Pública é. livre e discricionária, na- busca por satisfazer os interesses da

coletividade; todavia, após a uuu púËli.'acao, a Á¿.¡n¡rtraðaôrrcu v¡ncula¿a àquilo que foi publicado' com efeito' a

discricionariedade administrativa ." ãni.äã'.ãm a etauorålão Jo edital e' uma vez'publicådo' seu cumprimento é

imPerativo.

26, ora,se o Termo de Referência dispõe-que para fins de verificação das.amostras, é necessário a elaboração de

parecer técnico, não pode a n¿miñiãlraiao,-oã-rãrra oir*rciöÀãi¡a-e arb¡wária, proceder a desclassificaçäo da

ricitanre genericamente e sem cr;iöJi f;'fiurãnio i¿ôn;;;-;b pena .de expiíiita violação aos princípios da

legalidade, moralidade, ¡mpursoJiããã", 
-ìgiáiouau, puot-ié¡¿-.¿",' probidade' administrativa, vinculação ao

inÃtrumento convocatório e do julgamento objetivo'

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgcod=913610&ipgcod=24999010&recod=531504&Tipo=R
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27. Com efeito, a desclassificaçã o ora narrada, além de estar eivada

administração, já que a empresa a presentou a melhor proposta e de a

elementos suficientes comprovem a incom patibilid aded a proposta

de graves
cordo com

vícios, provoca imenso
os termos do edital,

com o Termo de Referência, já

publicizado
28. E de se destacar, ainda, que a li é regi do ju lgamento objetivo, devendo a

se atentar critérios de natureza o de modo a afastar a d iscrici onariedade n escolha da

outro motivo, o P rincípio está previsto expressamente no instrumento convocatório, estabelecendo que

será avaliada mediante
29. Nesse sentido :

análise técnica.

que
técno parecer ico que fundamentou a

citação
bjetiva,

desclassificaçäo
da pelo princíPio

a
a

(.,.) o princípio do julgamento .determina a impossibilidade de se definir a contratação à base de meras

considerações subjetivas. o aro de ;;;;;;çã" ä;-ñ;ituìà;-Jãve indicar, de forma clara e precisa, os fatores de

avaliação e o critério que será a¿otaiõ nolütgãmànto daå propostas. Peloprincípio do julgamento objetivo, afasta'

se o arbítrio e veda-se a discricionãi¡eouäã"nà èscorha dai-ptoportas. Ña màls simþtes licitação, a decisäo da

escolha deve estar respaldada ". uîár¡ãða" oÚ.i¡uá e fundamentada em razões que correspondam ao interesse

público. I

30. À vista disso, proceder com a reprovação da-recorrente,.em viftude de suposta inadequação.das a.mostras dos

produtos, sem qualquer parecer ae-natuièza técnica, revela-se como uma escolha discricionária, desamparada
'pelas 

regras estabelecidad no instrumento convocatório'
31. A jurispruãcn-.¡. áo iribunat de ;;;iìä;" cËãiá r"rotct a necessidade de motivação dos atos administrativos

no âmbito das licitações Públicas:

coNSTrrucroNAL. ADMTNTsTRATIVO. REEXAME NEcEss^ÁRIO E¡L1119.f9,9ÍYEL. MANDADo DE SEGURANçA'

iË,ji^cÄffiËi.iAssi;ïèÀ'çðÞ'óË-penncrpaNrE. AUSÊñcrA DE MoJrÝAçÃo eELA AUToRIDADE coMPErENrE.

vroLAçAo DE DrRErro LreurDo E cERTo coNFIGURAD¡. iÑÝ¡r-ro¡çÃo-.D-q.ôIq vIcIADo PELo MAGISTRADo DE

pRrMErRo cRAU. possrBrLrDAoe. pnrcroENTES DESTE-iRIáUNAL. REcuRSo coNHEcIDo E NAo PRovIDo'

SENTENçA MANTIDA. 1. Trata-se, no piãrãñtã ça1t .d.e 
l,""*urã ñàcessár¡o e apelação cível interposta pelo Estado

do ceará em face de sentença nu qJ"io:uizo daTa vara oã razenda prlblica da comarca de Fortaleza, em sede de

mandado d" 
';"gr;;"ça, 

ãôñãu¿"ú' " oiãã* pleiteada no. writ, declarando a nulidade do ato administrativo que

exctuiu . 
".-pï"Ëi 

iñ;t" H;r"ue-cän.*lucães à serviços r-tqa. ao Pregão Eletrônico no 20150011-SEJUS'

mantendo-a, consequentemente, nu ¿iipuiipela contrataçäã i òo.o se sa6e, um dos princípios norteadores das

ticitações é o da ampta competitividade, ségundo. o quãf ìJugentes públicós não podem restringir, de forma

indevida, o universo de potencial r¡.itãniår, 
-làvendo,. 

áo ioñir¿rio. semþre buscar que participe efetivamente da

disputa o maior número possível ¿à- interåssados, visandi i òotåncao de melhores preços e condições para a

Administração (Lei no 8.666. #. 'à, 
öñ1.-ã.-óãí põi que, a desc'lassificaçã.o de um participante de certame

licitatório deve obedecer a critérios legais e transparentåi,'pà¿ecendo de nulidade qua.ndo. não explicitados os

motivos ¿e su"af,reìä''+. ü-Ër;;";tË-tã*,-ponir, o áto iue manteve a impetrante/apelada fora da disputa

carece ¿u,itîu5ião-ùon"u.iåo sendo possível se.-e*trãii ioñunto,.que tenha sido praticado pela autoridade

apontada.o,nã.oltora de maneir"-iiäñã áãm atencão uo-¡rít.i*rru púuti.o, or.¡, Þor razões outras, com desvio de

finaridade, 5. oporruno destacar, u¡näã,ìü.-ä u*eqãá. ¡r ;;ú;''çã"-aos mötivód que levaram à prática de tal ato

constitui óbice não apenas à verificação da legalidade ¿a atüåiáã'Ja- Administração'Pública, mas também ao pleno

exercício dos direitos constitucioná:å-ão.oñira¿itório e 5 arirpla defesa pelo particular, devendo, por isso, ser

decrarado nuioï"iä poiã;i;äì.iã;i;.-0. Éeimanecem inaoataãôi portanto, ôs fuñdamentos da sentença, impondo-

se sua confirmação neste azo._- precedentes. - Reexame n"iãiiåi¡o conhecido. - Apelação conhecida e desprovida'

- sentença mantida. AcoRDAo vËiãi, 
-iåãtu,iól 

ã ¿ir.uii¿or os presentes autos de Reexame Necessário e

Apetação ciuäiió-oirosao-ss.zors.d.õå.0õoi;;r_que t¡guiam-ur puh"r acima indicadas. Acorda a 3a cåmara de

Direiro público do egrégio rriounal"ãe-iriúðå'¿ó rËL¿ó-ào ceará, por.unanimldade, em conhecer do reexame

necessário e da apelação interposta, para negar prou.i.ènto a ésta última, mantendo inalterada a sentença

fr-o-furiAu peto rnag¡'rtraáo de primeiro grau, nos termos do voto da Relatora'

(Relator (a): RosILENE FERREIRA FACUNDo - PoRT, t3gz/2otïi comarca:f-oftaleza; órgão julgador: 7a vara da

Fazenda pública; Data do jutgamento: oE/oa/zozot Data de regisiro: 03/08/2020) - grifos acrescidos

32. Frisamos que se a administração decidir pela manutenção. da decisão que desclassificou a empresa, irá

privilegiar a aquisição de produtos däsvantajosos e que náo atóndem ao interesse público, violando as disposiçöes

contidas na lei no 8.666/93, tenoo-eri-vi;ãq";-os þrooutãs åien¿es às especificações do TR,.além de privilegiar

condutas que não condízem .or u-iirurã èxigi¿a ai¡ Poder Público, podend.o.implicar em efeitos adversos e em

prejuízo ao iñtåräãsl;úbli¿;, não rã ããi.årtun-oo a possibilidade de um ¡mbrósl¡o judicial'

1I.2.2 - Da ausência de motivação do ato administrativo
33. prevê o art. 50 da Lei no g,7g4/gg que os ato-s praticados no âmbito dos processos administrativos devem ser

dotados ¿" mbî¡*cao-, ¡nélusive indícand'o fatos e fuñdamentos jurídicos: In verbis:

Art. 50, os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos,

quando:
I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interessesi '

iI - imlpontrãt ou agrau"m deveres, encargos ou sanções;

III - decidam p.iãírot administrativos de concurso ou seleção prJblica;

IV - dispenséñ ãu ¿eclarem a inexigibilidade de processo licitatório;
V - decidam recursos administrativos;
VI - decorram de reexame de ofício;
VII - deixem'j,;;;ìi;;;i"ñspruJeÅ.ia firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e

relatórios oficiais;
VIII - importem anulaçãO, revoga.ção, suspensão ou convalidação de ato a.dministrativo'

s 10 A morivação deve ser explícäã, ãq;; t congru.ente, Ë;ãõ consistir em declaração de concordância com

fundamentos de anteriores pareceres, informações, deciséei ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante

do ato' - grifos acrescidos

34. O Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de t942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro)'

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/prègoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgcod=913610&ipgcod=24999010&recod=531504&Tipo=R
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Art
sem
Pará
ato,
acrescidos

alterado pela Lei no 13.655/2018 (Lei da segurança para Inovação Pública), estabelece em seu art' 20: 1dð

, não se decidirá com base em valores jurídi
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decisão.
e a adeq uação da medid

altern

ç.

¡r¡p 4

20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial

;ir;;i.t ãonlioeracas as consequências práticas da

d#;,i'nìóà. Â moiivaçao demonstrará a necessidade

îontrato, ajuste, processo ou norma administrativa

a imposta
possíveis

oud a

inclusive em face das

35. Contudo, em descompasso ao que prevê a legislaçã.o, a decisão que culminou na desclassificação da empresa

foi tomada sem qualquer'moiivação.legal,. deixanão dã transparecer ðt it'n¿ut"ntos e ele.mentos técnicos aptos a

apontar as supostas incompatibilidades existeítËr ;ñ;;r"drto.licitado e a amostra enviada pela empresa'

36. Reproduzimos a aperta'da, vaga e genérica ããcisão exarada pelo Ilustre Pregoeiro:

i:'-î"ffi."Ji3i?iãü'i3.'3'åÍ'¿,"'o eireli, g¡1e-se1t3:, ',Y::-11T":ïX:.1fl"^:::1"T"ì,iåå:' 
em desconrormidade

com o exigido no item'i'd:li,;rä6Ëi"f"tet.ìå Aoã¿ìtat, ficando, portanto, desclassificada'

37, Claramente se observa que a decisão_limitou-se a informar a desclassificação da empresa' fazendo apenas

referência ao item 16.1 do Ìermo ¿e nererenci;r-;., no entanto, uìãn.tt oá fatos e fundamentos legais da

decisão. Como se não bastasse, a Adminitttçã'" ;¡näu '" "'q'iJoù 
iã enviar eventuais pareceres técnicos

utilizados para comprovar que as amostras."tt";; em ¿ãsconfot'i'tí¿a¿" com o Termo de Referência'

ää:'-r,l-,;t*';ntiáã, bri ttrà ntåmente d esta ca M atheus carva lho :

AmotivaçãoéodeverimpostoaoenteestataldeindicarospressuDostosdefatoededireitoquedeterminaram.a
prática dos atos uan.'¡nìrîrat¡*i. o"rru ro'iu, 

-u 
uãtiJ..a¿e .ba atuãcão administrativa depende da apresentaçao

format dos fundame"t;;î;iË;;'iusiiricaOores ãa dec¡são adotada' - grifos acrescidos

39. Logo à frente, o doutrinador ainda ensina que:

A motivação é indispensáver ao controre dos atos administrativos pera sociedade, sendo inviáver a qualquer cidadão

controrar o ato sem ter conhecim"n,o o.J'iårää;"öË- ;--fi!'"ãq- auã just¡r¡cam a 
-sua 

prát¡ca' De fato' a

constiruição Federar .".înñÀ.ã ã cidadania "o.ïi*aå."nto 
da nàpúuiìå- 

"'ã-t¡gl1_1o-p..1uo 
a riruraridade de todo

o poder, no Estado brasileiro, sendo, portuntã,'iñ¿¡ãóensável qu" o.ditulu,. do interesse público tenha ampla ciência

das razöes que motivam e justificam a atuacãå ät Ããti"ìttiação Pública' - grifos acrescidos

40, com efeito, todas as decisões, sejam elas proferidas pelos órgãos adm.inistrativos' controladores ou judiciais'

devem ser motivadas. Isso significa que, relativämente ao caso #ïil;;å;' o administrador' ao tomar a decisão

de descrassificar a empresa dã certame, o"uàri, t"i indicado or .oi¡iõr ¿" rätã u de direito que o levaram a agir

de tar modo, o or" ne5'r=oË ;;ää;i*,i;r"iïä;;ä;îðr.ão o oñäilõ1à r"corrente em ter acesso aos eventuais

oareceres técnicos 
"*pLàìAót 

ño âmbitó do processo licitatório'-

i1. Nessa esteira, diferente do que prevê ;i;õ'rsîttä;.; " dou-trina' o ato administra'tivo exarado no processo

ricitatório não en.ontrll'*',ootiu"äã, ¿'even¿ð sãËir"¿¡.t.rente revisio, sob pena de nulidade do processo'

lt;i3;,i,îli;Ì:'rïi:?:?'å'f a, riciraçõesp_úbrcas estão escurpidos no art.37 da constituição Federal e no art' 3'o

da Lei no s.666/s3,merãcendo o nosso d.ti;ö;;.ä;;;ã;iå ¡ãi;iãt"stu público e a obtenção da proposta mats

vantajosa' - - --..!-i-- ^^râ Fâ.^FFô^¡ê cêm oualouer respaldo técnico, conclui-se que

43. Acontece que aO reprovar as amostras enviadas pela recorrente, sem qualquer respaldo técnico' conclui-se q

;il;i;Ëi=ção atuou em descompasso com a legislação'.

44. Ademais, é imperioso destacar que gf Ël-Ja"1îl ãåtãdo, n" ricitação estão em pre-na consonância com o Termo

de Referência, de modo que a desclassificáção da e.mpresa t" t"iäí"--,* uto ãroitr¿rio e discricionário' já que a

recorrenre agiu em conformidade.com.t'îS;Ii; d9.'t-"tl':/-qiäñ¿ã' p* outro lado' foi desclassificada"sem

ouarouer eremento motivador, sendo o ato adníinistrativo contrár¡Jä piínåipio da supremacia do interesse público

;r1"il:liJ,.ii''fi"åo,T':ü'iXiJl?ç*"r :v'td:t.lu.*,^r"11rti,^1.":ïiï""'i;i.5n""':1?1"""ffrffi'iï:i::ffåå '"
empresa no(s) lote(s) 01 e 02 !9 ee no 1O-!îoi:itb!;¿tão'pela 

qual a empresa recorrente pugna pela imediata

revisão da decisão, tendo em vista que ot otå;-;to;åãtå¿ãi àttindem ao dispr¡q¡e no TR'

IV . REQUERIMENTOS FINAIS

46. Ex positis, a DELTA INDUSTRIA E CO^MERCIO EIRELI requer o CoNHECIMENTO e PROVIMENTO do presente

recurso administrativo, para que a decisdïiJå-¡rËrì.ãú 
-nJ 

a"ráuiiir¡cação da empresa no âmbito do Presão

Eretrônico no 2021.03.1ä.03, rerarivamenå-,l"ill"räiåt.l-oi e_oã-öîär-räã" neferência, seja reconsiderada e,

consequente."nt",-oibïå-ãîao¡titacao da recorrente na licitação' 
cia superior, para análise e

47. sendo diverso o entendimento, " 
,".orre-n-tä pîgïq peta remessa do recurso à instân

reforma da decisão, nos termos ao a,tigo-ïöö:Ë'¿;"ü uei nã-õ'ããé¡õs'"tu¿o por ser medida de DIREIT. E

ruSTIçA!
Pede deferimento. I

São José de Mipibu-RN, 02 de julho de 2021'

ALM INVESTIMENTOS E PARTICIPAçöE_S .LTPA
itìü;i; B"-r*ra Belarmino de Macedo calado

RG 002.047.175
ÇPF 047.687.304'50
Representante Legal

oBS: anexado recurso ao portal e também enviaremos por e-mail'

Fecl's*fi"

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgcod=913610&ipgcod=24g99010&recod=531504&Tipo=R
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Eletrônico

' Visualizaçäo de Recursosr contrarrazões e Decisões

INTENçÃO DE RECURSOT

Registramos intenção de recurso por não concordar com o motivo da nossa desclassificação

At

Fsch¡*r

L)
ç$

*,Ö f$

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregooíro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgcod=91361 
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o Visuatização de Recursosr contrarrazöes e Decisões

RECURSO !

AO TLUSTRÍSSTMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO ÞO MUNICÍPIO DE CAUCAIA'CE'

PE No: 2021.03,12.03-P¡lC

,

DELTA INDú'rRIA E coMÉRcIo EIRELI, inscrita no cNpr com o número t7'602'864/0001-86, tocalizada na Rua

Araponsa,4s5, aosqu;àîrÈüã.tiriiö!, !aJ:oî¿ äã ùipiUu, cEp:-sg'iãz'ooó.atravéé de-sua reoresentante lesal'

vem, à itusrre presencá ãà-vãiiã 3enÉoria, urpuiã¿u 
-pãó'art,4o,.iit.i* xÝfu, da Lei n! 1o'52b/02 c/c art' 109'

inciso I, alínea "a", o. iuinté.s oø/gg,u"'n täniã"'ìãtïrg " 
t"gu¡ntãt áo editaldo PE no 2021'03'12'03' interpor

lå.rr.H3#Hli:l$âljy$ da empresa no(s) rote(s) 01 e 02, peros morivos e rundamenros a sesuir declinados'

I - DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

I.1 Tempestividade
1. Preambularmente' estabelece o art, 40t inciso XVIII, da Lei no to,52a/o2z

iüti,í":";;;i;;å;";';;;;;;;';;;i;;;'iliä;ï¿'.ii;i;i-CitÉåiäi"i'ääiäiä'å"'ål1uu¿amente 
a intenção de

recorrer, quando the será concedido o prazo i¡i ltitãiti d]T lT-,,it"i"nGðao 
das razões do recurso' ficando os

demais licitantes desde logo intimados para apresèntai contra-razõés em igüal número de dias' que começarao a

correr do término Oo piazãao recorrente, t"nio-ìñãt assegurada vista imediata dos autos;

2,Porconseguinte,oiteçT.lgeseguintesdoeditaldoPEno2O2l'03'12'03prevê:

7,tg _RECURSOS: Ao finar da sessão, decrarado o vencedor e decorrida a fase de regurarÞacão fiscar e trabalhista

de microempresa, empresa de pequeno portïðu 
"qìipãiã¿., 

r" ror'ï.äið, crãrqùãr ricirañte poderá, duranre a

sessão púbrica, ae rorñra-îñrøluîãärot¡uu¿u", Ëä-.åri,îì,iãbrig_1" sìstémá, manifestar sua inrenção de recorrer,

ouando rhe será concedido o prazo ¿e o¡ (iî.ês) dias'pai.a "pr"r*i*-ãs 
iãzoes do recurso, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados puru, qrurànãó, aprelenta'et. tont'a'razões em igual Þrazo' que começara a

conrar do rérmino do prazo da recorrenr", rãnäã'-rñãiãsseéura¿a i¡!iã'iñäoãtã ¿oletementoi indispensáveis à

defesa dos seus interesses.

3. Com efeito, denota-se da ata da sessão pública, que a empresa licitante' ora.recorrente' registrou sua intenção

de recurso dentro do prazo consignado p"ro_"olt;i'dätãnio.'nauruiàlì iãrro iniciar para interposição de recurso

em face da desctassificação se deu em 2g/o6i;oti: ¡ñ¡c¡an¿o--se 9 ptä; ñã aia seguinte, de modo que' tendo em

visra o prazo de 3 (rrês) dias uteis puru upr"rå-n;..i#" 
'ö;äãè" 

¿o'lj"o,-t'rå, ð"u i"imo fiñar se dát em 02/07 /2021'

se encontrando tempestivo o presente apelo'

f lïiiil:11'î.iiÎIïiffiiåe,åi'"i ¿u ,::'1?.1-iî::: r ::l9l':: #]:'5?ilT¡ili1l.3.ï:,::"Îi:;'$:tî#l
suoosra viotação ao irem io.r ¿b Termo a" åËr5*il1ì; ä; ;ãü;i'd'; pe 

'i; 
iõzr'03'12'03' Nesse ínterim' é parte

Le.t,Sïx:ï3,#li;li.? i:å:i.tiïi:'?ilTì,,,oo o presenre recurso administrativo, ante o preenchimento dos

ó*ttrpittoi Íegaié ae ad'mlssibilidade recu rsal'

II - DOS FATOS E FUNDÀMENTOS

IL1 Síntese fática - --!- r^ ¡^^r4^ A

6. o município de caucaia, através do Departamento de Gestão de Licitações, tornou público o edital do PE no

?:*::rf*?kll"""?;:i,i""i'iiii,ili:"å5tå",f"iålïåì,,n0",u, desrinados a diversas secretarias do município,

conforme rermo de r"rãiCîtìäl'.äl''-.î'ft¿tio de iulqamento Menor Preco oor Lote'

8. Ocorre que, por o.uliåoTå'*ìiaä p,iori.., .#tïË," 'tiiriqtzsü,ãî".áü"nt" ofertou orooosras no(s) rote(s)

01 e 02, sendo, no entahro, desctassificad"¿"'ärü;;;';Ë; óü,";'*¿i*i"t åiãgãcão de viólacão ao item 16'1

do Termo de Referênci;;'ö;;,ñãäuäãnrãit¡¿ade dãs amostras enviadas' Transcrevemos:

i:',"r?::""J"ÎliiÎ?¿'Î::'3'åÍ'¿,..,o q¡I:l!:ft":"ilîT',ï::^11":ïå'"fff"1"::i":ï,i#":' em desconrormidade

com o exigido no ¡t"',.''ïälfa"",."ri..'" ää"riärcü,iå aiãditur, ficando, portanto, desclassificada'

g, Frisamos que, objetivando o aprofundamento das razões que- ensejaram a d'escla-ssificação da recorrente do

certame, foi soricitado, por duas vezes (em,üiüit'rl-"-iù.ciotzwiÍìi. u'.orir, o parecer técnico apontado os

supostos vícios das amostras, o qu" nuni'J'rä'ãpi"rãniuäo pio-ó'"puìtamento de. Gestão de Licitações do

município. consigne-se, outrossim., qu. r"q,lãr'nóuuä .,"rportu uor'ã-'lãili ènuiu¿ot pela emÞresa' o que revela a

orárica de um ato admínistrativo ilegar, ¡rot¡i.ål-,-år¡¡tiãr¡o " 
,"r ã irãnrpá¡cÀ.¡a que se requer, gerando afronta

i6litti":i'¿liSll:,"in':i',ilå'::ilJ':t*üo,i;,s roram apresenradas em totar consonância com os termos do

editar e seus anexos, a empresa não concoã; õ. motivos 
"nr"i"àäiãi 

ãá ru" ¿"rcrassificação do certame' de

modo que vem ¡nterpor o presente recurso Jät¡'iËtàl¡"", dévidamente fundamentado infra'

II.2 Fundamentos para revisão da desclassificação

httpsJ/www,comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgcod=913610&ipgcod=24999011&recod=531505&Tipo=R
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licitatório
13. No âmbito das licitações, o princíPi o da vinculação ao instrumento convocató rioébasilareimPöe

Geral de Licitações
o respeito às
determina a

norm s previam ente estabelecidas Pelo edital do certame, O art. 41 da Lei

vinculação da administração às regras do edital:

Art, 41. A Administra
vinculada.

çãonãopodedescumprirasnormasecondiçõesdoedital,aoqualseachaestritamente

imperativo.

a

14.Trata-sedecondiçãoderegularidadedoprocessolicitatório,demodoqueodesacatoàsregraseditalíciaspode
invalidar o procedimento, por presunção ¿" pt"juããÁ isonomia'e à competitividade'

15. A teor do assunto: ,

o disposto no caput do art. 41 da Lei 8.6-6611993, que.proíbe.a Administraçãg d" g"-::lT|rir as normas e o edital'

deve ser apricado meo¡aîte å 
"ãñ.,¿"ræa"'aorî¡'ì.]õiðrGiitar", 

que ñórteiam o procedimenro ticitatório' dentre

;Ë;;ã; sãiecao da proposta mais vantajosâ: 
, --.- ¡--^^,a\

d¿ï-ü t'd ã ããã e V 2 o i ã' p 
t u n å ti o, Re I ató r : va I m i r ca m p e lo)

16. Nesse sentido, sábias são as palavras de Fernanda Marinela :

('..)oeditaléditoalei'internadalicitaçãoedevedefinjrtudoqueéimportanteparaocertame,nãopodendoo
Administrador exig¡r nem mais, nem menos;;;;";;¿å.'fu?t-ô-:"ì""Ñt år"rjõtãção do edital' o Administrador

tem riberdade, há uma discricionariedaae amptá; äntretant'o, upor rrã'îrb'ñ"æaã, étå ficará estritamente vinculado

år nottut estabelecidas neste edital'

17. Na mesma obra, logo a seguir, a autora ainda destaca:

(..,) no que tange às regras da licitação, se esgota com a elaboração do edital de convocacão' uma vez publicado

rataro, o cumprimento ¿iiru, exisêácias é;Läå:;il¿tjJ;;;ã;;;d#;'iå"t¡tta"ãÈ i¡citãcao modificá-las'

18. Observe-se que o objetivo central do edital é fixar tgda¡ as,¡99ras que deverão ser observadas durante todas

as fases da ricitação, incrúive ap¿s subscriçã'o do contrato. É 
" 

r"grää-ulã-p"iiçao que precisa, obrigatoriamente'

i;ii::*ii*g::: ['; 1"*:l¡q*::riüüffiå'lu;o',n'.,rador aprica-,as na rorma prevista pero

edirat, visando, souretuãå,ã ðot"ncao,¿u på-lio'tä-tãi' utn!?:-tt;ïi;i;ü;ãção' sou pena de violar a lisura do

certame. significa que, após. pubricado o 
"ãîtur,-toaos 

os atbs rJacionados áo processo ricitatório, devem ser

rearizados de forma víncùrada, de acordo^ãori"uliãéru, importus-päið instrumento convocatório' E isso não

ocorreu no âmbito d" ilå;d; ElãtiOni-.à no zõãï.0ã]àlõs, pròmov¡¿o rjelo Município de caucaia'

20. conrorme consta ;;ãr" do presão, u oãr.rurrir¡.acãô'¿a "rpiå5rä'r;i;'-dí; 
ozia ric¡tacão foi atribuída à

suposta vioração ao ¡tä îä-.iã"-T"¡ro o" näruicï;i";pãr ruportå'¿ïJ.ðnrormi¿ade das amostras enviadas'

21, Segundo consta d;ìi"m lo'r ¿o Termo de Referência:

l8:i^î',iåå:'r'i%*?"".^iffJåÏ" çrer, d1.-1i5^"^léTl:u.3::,ll"låJ.'ïi"ìiiå; å::ï'3å,,åTi*3fi"i "
homotosação da t¡c¡tanie, iara v-erificaçao OJãt"iâì*ãntà aut 

"Jpe.iiitäCtJt 'ì''in¡t"i 
dos produtos constantes

ËË' d,;jä o¿s¡ iolierño 
-de 

iererênciä. - s rifos acrescid os

22. vejamos que para verificação de atendimento das especificações mínimas dos produtos, é imprescindíver que

se proceda a aná'se técnica. Entretanto, ;;"iä;;" i"pr""n¿ã-ã" åtu do certame, a empresa recorrente foi

destrassificada de forma arbitrária, r"* quË"r.îüuãr*r å¡¿o up-r"ããniããoi ot elementos técnicos suficientes a

;",Täiiåk"',,ir""ï{+:i:i[l-','L"*';,:"'f'åi,1.,åii!!1i!i-"1*ou 
produros ¡i.mpatíveis e condizentes com os

rermos do instrumeñto convocatório, atendeiäå'åï.ãr,¿icti", no råiäã'Jã n"r"rc".ia, tendo inclusive remetido os

documentos .o,npronãté.os necessár¡or, u'åïJrî"ï;r''f.-i,i.,"; t#Ë;ri;r produtos e seus resÞectivos registros

Deranre a ANVISA, de modo que tar d_ocur"üuîåã'õoiã ,¿ ¿"|1loi#il;;ä p-dutos apresentam caracrerísticas

iiruf::*-::: :",i3::ii'iii?iå,'h* ,irt:q::-c,,,:t:j^"'l'j :l'"',."":#",:::i;..:i;."',,L""'$,f:;'ïrï"'lif.ili*"
de Referênci" " o pióautó èotado, ,un¿oïî!äããrÌri*iao ¿" ääËr*J täiurrànt.-incabível, o que' inclusive'

poderá resultar em prejuízos a:_dllir-\l1cão, notadamente por ñäJoÏt"t a proposta mals vantajosa' E quando

instada a apresentai oð erementos t¿cn¡collî Ëî;îñ,;ü;ão-p"rlü.'nããàu'iñ"-tiã' não atendendo a requisição da

recorrente, ,"forçrnåo"ã ;;;'öñ;ìËô.1 ó contrária as regras do ceftame'

ä1.ï"tiã!"ntidó, uãm destaca Matheus carvalho :

A eraboração do editar pera Adminislração^ púbrica é rivre ediscricionária, na- busca por.satisfazer os interesses da

coretividade; rodavia, a'pós a sua pubricaçaå, ã'Àã"ì¡"irl-iag r¡.u i"¡iËüiå'¿;;;"it; qireroi publicado' com efeito' a

discricionariedade adminisrrariva ," "n."riå'å;""';ñ;Ëã" 
d; åäil;i:;-";-;;;;;t¡icå¿o' seu cumprimento é

26, Ora, se o Termo de Referência disPõe que Para fins

parecer técnico, não Pode a Administração, de forma

licitante genericamente e sem qual r fundamento

legalidade, moralidade' impessoali e, igualdade,

de verificação das amostras, é necessário a.elaboração

;ir"'Ëö;;¡'" e àruitrãi¡ä, lroceder a desclassificação

iäàËi,-åãúiena ¿e ä"piiätu violaçã.o aos. princípios
'"Juo'r"¡éi¿-uä,' -öio¡io"ãé' 

a d mi nistrãtiva' vi ncu lação

de
da
da

que
dad

instrumento convocatório e do julgam ento objetivo.

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3'asp?prgcod=913610&ipgcod=2499901
1 &reCod-531 505&TiPo=R
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29. Nesse sentido :

(...) o princípio do julgamento .determina a impossibilidade de se definir a contratação à base de meras

considerações subjetivas. o ato de Jã"ïä.iãca" ä."ùãit.iào-ããu" ¡n¿-¡iui, de forma clara e precisa, os fatores de

avatiação e o critéiio que será uootuáð'nolutgamento our prJpîriaå.-eãid.princípjo do julgamento objetivo, afasta'

se o arbírrio e veda-se .a discricionåi¡å'¿iäi"ñâ ãjcolna ciaJ'piãi;r,,gt l:-Ps s¡m-plel licitação' a decisão da

escorha deve estar respardada "r uîáiãiãJ ou:"iiuJ à fundamentada em razões que correspondam ao interesse

público.

30. À vista disso, proceder com a reprovação da.recorrente, em vittude de suposta inadequação das amostras dos

produtos, sem quãlquer parecer ¿"-nãluíãiu-iécnica, revela-se como uma escolha discricionária' desamparada

þelas regras eståUeleci¿as no instrumento convocatório'

31. A jurisprudência do Tribunat d" j;;tìâäó'õ;ã ,."rorçu a necessidade de motivação dos atos administrativos

no âm-b¡to das licitações públicas:

coNsTITUcIoNAL.ADMINISTRATIVo.REFIAYF-IECES+RIoE¡|q149,|9'ç'ÍTIeIMANDADoDESEGURANç4.
LrcrrAçÃo. oË'iclnssrrlcAçÃo oräärcicnNrE. AUSÊÑè:IA óe ¡¡o,nÝnçÃo pen AUToRIDADE CoMPETENTE'

vroLAçAo DE DrRErro uÍeuioo r cÈnió coNFTGURADA. iÑüÀuó¡cãó oó ¡ro vIcIADo PELo MAGISTRADo DE

pRrMErRo GRAU. possrBrLrDAoe.'FnÈõróeñrÈÈ orsre-ïnieuñnl. REcuRSo coNHEcIDo E NÃo PRovIDo'

'ENTENçA 'aÀ¡¡iron. 
1. Trata-se, n";;;;;;t".u*, ¿u r"""åtãnãå"ttário e apelaçäo cível interposta pelo Estado

. do cearà em face de sentença nu quuÍo jùiìo aaz;' vara oâ-raãnãá p,luti.u da c.omarca de Fortaleza, em sede de

mandado de segurança, concedeu î oiããr plãiteada no. *r¡i, i.ìl"tundo a nulidade do ato administrativo que

excru¡u a empresa Monte Horeoe-cãn.swucães ã s".uiçäs -t 
d-a. 

-o; 
Èregão Eletrônico no 2015001I-SEJUS'

mantendo-a, consequentemente,.na dì;ñi. p¿È contrataçäã-. z. coro se sabe, um dos princípios norteadores das

ticitações é o da ampra competitiviJà-dq !ågunao. o quáiär-äginï.t pu¡t¡.ót não podem restringir' de forma

indevida, o universo de potencial riå¡tãniår, ãñendo,. ao ¿";lttö ;"tþre buscar quê participe efetivamente da

disputa o maior número possíver ¿"ìniãiå*"dos, ú¡sandî'ã ã¡iå"caà'de melhores preços e condições para a

Adminisrração (Lei no 8.666. art. ã,'öiî1.-¡.-óãí ilr.q;; a Jãsciáss¡r¡cação de um participante de certame

ticitarório deve'obedecer a critério, i.õãir 
"-ttrnrpår.ntåË]'pãoãããn¿o-de 

nulidade quando não explicitados os

motivos de sua prática. 4. lto presentË-tã*, po.érn, o ;iå ñ;t;;tlu" u impetrante/apelada fora da disputa

carece de motivação idônea, nao áãnåã po#iv"r ," ã"tråìi iãrtu"io, aue tenha sido prâticado pela autoridade

apontada.o.ä'*'.toru ¿e nianeira'i;iË åñ ãiençao uo-iítår"rr" púuti"o,.ou, por razdes outras, com desvio de

finatidade. s. Oporruno destacar, .¡nää,ìù"-r .ttê{;t d. ;ñ;;:*;ã"'¿os.öt¡vòd oue levaram à prática de tal ato

constitui óbice não apenas à veriricafló äãlegal¡aaae ar utuàiãääu.Administração Pública, mas também ao pleno

exercício dos direitos consritucionaii;"ä;ï'=¡ì[orìo-q t-;Ãptt¿"fesa pelo 
-particular, 

devendo, por isso' ser

dectarado nuto pelo poder ludiciári;: 6. Þ";r;;ãããm inauia;ä;;.;ü;ið, ãs runaamentos da sentença' impondo'

se sua confirmação neste azo.-- precedentes. - Reexamenåä;åñã 
""nhecido' 

- Apelação conhecida e.desprovida'

- sentença mantida. AcoRDAo vËtãr,'-i"r"tuiã, " discui¡dos os presentes autot de Reexame Necessário e

Apetação ciuäiî;õzio346'se.2o1s'È.õå'òõõi;ã o'"¡iðt1i"ù;+t¡:-;ãcim3 indicadas' Acorda a 3a câmara de

Direiro púbtico do egrégio rr¡ounai'ãe"íùli¡ðå'iJ eltad.o"¿o ceará, por.unanimidade, em conhecer do reexame

necessário e da apelação interposta, para negar prou¡r-"-ntã-ã ãrt" última, mantendo inalterada a sentença

proferida p"fo 
-r"gi:üãå¿ 

¿" pr¡meiro'giau, nos iermos do voto da Relatora'

(Relator (a): ROSILENE FERREIRA FACUNDO - PORT' 1392/2OLBI Com9191:.1^o$aleza; órgão julgador: 7a Vara da

Fazenda púbtica; Data do ¡utgamenio: 03 /08/2A2A¡ Oata ¿l1ãõ¡siro: o3/o812a20) - grifos acrescidos

32. Frisamos que se a administração decidir pela manutenção. da decisãb 
-que 

clesclassificou, a empresa' irá

privilegiar a aquisição de. produtos däsvantajosos e que nàïãtËÀã"t ao interesie público' violando as disposições

conridas na tei no 8.666/g3,t"n¿oäìi'ii;ä;* orï.a"tãrîtånã"t * especificações doTR, além de privilegiar

condutas que não condizem .o. 
"-iíiuïã 

ã*igi¿u uó poiài-pr]tlico, podenào.implicar em efeitos adversos e em

prejuízo u" iñtåi'îiö;úbliö, "ã;; Ë;;tú;i;; possibilidade de um imbróelio judicial'

lf'2,2 -Da ausência de motivação do ato administrativo.

33. prevê o art. 50 da Lei no 9.7g4léõ;u" är àtos pruticados no âmbito dos processos administrativos devem ser

dotados o" rãîiüæa", in.tJsive in¿ír*io iuios e fundamentos jurídicos: In verbis:

Art. 50. os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos'

quando:
I - neguem, limitem ou afetem direitos ou lT-"1::t-u^t-'-"^-
it - irñpontrãm ou agravem deveres' encargos ou sançoes;

III - decidail bio.ãírðr ãdmin¡strativos dJconcurso ou seleção pública;

tV - dispensä,i ãùïãclar"m a ineiigio¡lidade de processo licitatório;

V - decídam recursos administrativos;

vi;-'ååït?l'j"":;i::lil!,irtli3;d. firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e

relatórios oficiais; ,-.,..-,!r^-â^ r^ -r¡ ¡¡rmini¡
VIII-importemanulação,revoga'ção,suspensãoouconvalidaçãodeatoadministrativo.
s 1o A morivação deve ser 

"*priå¡tã,ããi" ".ongrrentJ,';;ä;;d; 
tonsistir em declaração de concordância com

fundamentos de anteriores puru."ià-r', iÅiåi,nucï"i oec¡Jée! ou propostas, que, neste caio' serão parte integrante

do ato. - grifos acrescidos

34. O Decreto-Lei no 4ß57, de 4 de setembro de tg42 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro)'

https://wwwcomprasnet,gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgcod=g1 
361 0&ipgcod=24999011 &recod=531 505&Tipo=R 3/5
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alterado pela Lei no 13,655/2018 (Lei da segurança para Inovação Pública), estabelece em seu art' 20:

, não se decidirá com base em valores jurídi
20, Nas esferas administrativa, controladora e judicial

;;;s"ì"rn consideradas as consequências práticas da

riraio f,Tiio. A motivação demonstrará a necessidade

îontrato, ajuste, protesso ou norma administrativa

1 S$Ê

Art
sem
Pará

decisão.
ea deq uação da medida a imposta

possíveis
oud a

a Itern
ato, inclusive em face das

acrescidos

35. Contudo, em descomPasso ao que prevê a legis açã0, a decisão que cu lminou na desclassificação da

foi tomada sem qualq uer motivação legal, deixando de transParecer os funda mentos e elementos técnicos aptos a

apontar as suPostas incompatibi lldades existentes entre o Produto licitadoeaamostraenvi da pela empresa.

36. Reproduzimos a apertada, vaga e genérica decisão exarada Pelo Ilustre Pregoeiro

Pregoe iro L5/O6|2O2L 09:02:14
amostras Para os lotes 01 e 02 em desconformidade

A empresa Delta Indú stria e Comércio Eireli' apresentou suas
a do edital, ficando, portanto, desclassificada

com o exigido no item 1d,1 termo de referênci

a

a

37, Claramente se observa que a decisão limitou-se a informar a desclassificação da empresa' fazendo apenas

referência ao item 16.1 do Termo ¿e neferånclã,,-*t, no entantq 
"tãncur 

os fatos e fundamentos legais da

decisão. Como se não bastasse, a Adminit#;ä;-;i;å";" ;qriuoJ ìe env¡ar eventuais pareceres técnicos

utilizados para comprovar que as amostrase-ttäuåm em ¿esconformidade com o Termo de Referência'

ãö: N-"t*-;ntido, brilhantémente destaca Matheus Carvalho :

A motivação é o dever imposto ao ente es-tatal de indicar os pressupostos de fato e de direito que determinaram a

prática dos atos uo,,'.'inirirãliuos. Dessa rormä]ã uãti¿-a¿e .àa atuäiãä-ãJ.inistrativa depende da apresentação

formal dos fundame"t"rî]tlã"r ã¡u-stificadoreJ ãa decisão adotada' - grifos acrescidos

39. Logo à frente, o doutrinador ainda ensina que:

A motivação é indispensável ao controle dos atos administrativos pela sociedade, sendo inviável a qualquer cidadão

controrar o aro sem rer conhecim"nto ¿ur'ii.ä"Ë;Ë- ä-r{tüãr lue ¡usiiricam a sua prática' De fato' a

constituição Federar ."cännãcã à cidadania .oro irÀaurñento da nup,:uiíca e atribui ao p.ovo a titularidade de todo

o podeç no Estado Orurilåìiã, r.ndo, portantó, iñ¿iró"nt¿uet que o.titi-Ëi¿o ini"i"tte púUtico tenha ampla ciência

das razöes que motivair; j;kifi;;; å;d*çáå àãÃãrninirtração Priblica' - srifos acrescidos

40. com efeito, todas as decisões, sejam elas proferidas pelos órgãos administrativos' controladores ou judiciais'

devem ser motivadas. Isso significa que, relativamente ao caso em;ì;t;;;å;;; àdm¡nistrador' ao tomar a decisão

de desclassificar a emprdsa do certamu, A"uãriu i"i indicado ot tot¡uðiãã fãto 
" 

de direito que o levaram a agir

de tar modo, o que naå'rora óbservado, ¡nclus-iïË ;;;i;"ù1.¡ó o airãito da recorrente em ter acesso aos eventuais

oã räì"r". té.n¡ cbs expeAìdãs no åm bitó do- processo I icitatório.

ät. Nessa esteira, diferente do que pr"uC u-iJði.ì.Cã;.;" doutrina, o ato administrativo exarado no processo

riãitat¿rio não encontra=';';J;"ä;;dä*;;d; séíimediatumente revisto, sob pena de nulidade do processo'

l!?j;ri,îjüÌ;'rïi:?:bn'å'f ,, ricitações púbricas estão escurpidos no art. 37 da constituição Federal e no.art' 30

da Lei no 8.666/g3,merãcendo o nosso d"süö;; ;Ëi"rãi¡å ¿o ¡niãrãrirpúblico e a obtênção da proposta mais

lãltiåit"?;." que ao reprovar as amostras enviada.s,pera recorrente, sem qualquer respaldo técnico, conclui-se que

;;;;i;i;i=ção atuou äm descompasso com a legislação'. ,. ,r--in acrãn pm nrrrna c
44. Ademais, é imperioso destacar que o,s pl'J¿l-röt iðtãåo, nu licitação estão em ple'na consonância com o Termo

de Referência, de modo que a desclassificação da e.mpresa t" tuuäíJ ,t atã ar¡itrár¡o e discricionário' já que a

recorrente agiu em conformidade com u, ïãérã, do'certame, .quãñ¿ã, 
por outro lado, foi desclassificada sem

ouarouer eremento motivador, sendo o ato ao-ni¡niitraiivo contrárióão piínåipio da supremacia do interesse público

;r1"il:]|#it'få"åor[':åt'ftlJllr1",1 evidenciado, portanto, o. equívoco e a ilesalida.de na desclassiricação da

empresa no(s) tote(s) 0.1 e 02 do pE no 20ü.ói:itb5, ,åìeo'p"la ciual a empresa recorrente pugna pela imediata

revisão da decisão, tendo em vista que ot p*a-ut* cotádos atendem ao disposto no TR'

IV - REQUERIMENTOS FINAIS

46'Expositis,aDELTAINDUSTRIAEcoJ"lERcIoEIRELIrequeroCONHECIMENTOePRoVIMENTodopresente
recurso administrarivo, para que a decisãå-iJå-iröriããù n" oe!ãraË-iricação da empresa no âmbito do Pregão

Etetrônico no 2021.03.12.03, rerativament" "iïl'räi"rrllo_i-"3- 
öî"irã ¿" Referència, seja reconsiderada e'

consequentemente, o.oïå-ã'nu¡llitaçäo da recorrente na licitação'

47. Sendo diverso o entendimento, u ,.".orrl-niä pîgnq peta remessa do recurso à instância superior' para análise e

reforma da decisão, nos termos ao artigo-lööiË"¿;,-dt lei no-õ.ããolgã, tu¿o por ser medida de DIREITO E

JUSTIçA!
Pede deferimento.

São José de Mipibu-RN, 02 de julho de 2021'

ALM INVESTIMENTOS E PARTICIPAçöE-S .LTPA
l¿Ëåãlu e"."rra Belarmino de Macedo Calado

RG 002.047.175
cPF 047.687.304-50
Representante Legal

OBS: anexado recurso ao portal e também enviaremos por e'mail'

F*cï*w*^

https:/iwww.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgcod=913610&ipgcod=24999011&recod=531505&Tipo=R
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05!0712021 Gmail- OFICIO

Fffi ürnnll Município de Caucaia Geara <pregoescaucai
}.ti1411

ttJ

oFlclo
1 mensagem

licitacao@deltarn.ind.br <licitacao@deltarn.ind.br>
Para: pregoescaucaia.ce@gmail.com

2 de julho de 2021 16:30

Boa tarde,

Segue em anexo oficio com o recurso referente ao PE-31203'201.

Por favor confirme recebimento.

Atenciosamente,

Setor de Licitaçðes
Compras

Delta lndústria e Com. EIRELI
ËIRELI

Setor de Empenhos Setor de

Delta lndrlstria e Com. EIRELI Delta lndústria e Com

cNpJ No 1 7,602.864/0001-86
17.602.864/0001-86

cNpJ No 17 .6A2,86410001 -86 CNPJ NÔ

H-mail: licitacao@deltarn,ind.br
compras@deltarn.ind.br

FONE: (84) 3089-0824
0123

H-mail: empenhos@deltarn.ind.br H-mail

FONE: {84)3272-0123 FONE: (84) 3272-

ffi Recurso - caucaia lotes 01 e 02.Pdf
361K

https://nrait.googte.com/mait/u/1 ?ik=eef8gBc71"gy¡¿y¡=pt&search=all&permthid=thread-f% 9A1704202606295767146&simpl=msg-f%3417042026 111
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Oficio n" 38.2021
$6*

AO TLUSTnÍSSnIO(A) SENHOR(A) PREGOEIRQ D8 MUNICÍPIO DE CAUCAIA-
cE.

PE No: 2021.03.12.03-PMC

DELTA INDÚSTRIA E COMÉNCTO EIRELI, iNSCritA NO CNPJ CO1n O

número 17.602.864/0001-86, localizada na Rua Araponga, 455, Bosque dos Eucaliptos, São

José de Mipibu, CEP: 59.162-00Q, através de sua representante legal, vem, à ilustre presença

de Vossa Senhoria, amparada pelo art. 4o, inciso XVIII, da Lei n" 10.520/02 clc art. 109, inciso

I, alínea "a", da,Lei no 8.666193, bem como item7.l9 e segUintes do edital do PE no

2021 .03.12. 03, interpor

emrazão da desclassifïcagão da empresa no(s) lote(s) 01 e 02, pelos motivos

e fundamentos a seguir declinados.

I - DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE^

I

1.1 Tempestivídade

Preambularmente, estabelece o art. o,inciso XVIil, da Lei n'10.520102:

Art. 4'.......,..

XVm - declarado o vencedor, qualquer liciønte poderá manifestar imediata e

motivadamente a intenção de recorrern quando lhe será concedido o prazo de 3

(três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes

desde logo intimados para apresentat contta-tazões em igual número de dias,

que começafão a cofrer do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos autos;



Por conseguinte, o item 7.19 e seguintes do edital do PE n" 2021.

prevê

7.19 - RECURSOS: Ao fînal da sessão, declarado o vencedor e decorrida a

fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa, empresa de pequeno

porte ou equiparada, se for o caso, qualquer licitante poderá, durante a sessão

pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema,

manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03

(três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes,

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual

prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendoJhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus

interesses.

3. Com efeito, denota-se da ata da sessão pública, que a empresa licitante, ora

recoffente, registrou sua intenção de recurso dentro do prazo consignado pelo edital para tanto.

Ademais, o termo inicial para interposição de recurso em face da desclassificação se deu em

29t061202L iniciando-se o prazo no dia seguinte, de modo que, tendo em vista o prazo de 3

(três) dias uteis para apresentação das razões do recurso, seu termo fïnal se dá em

0210712021, se enôontrando tempestivo o presente apelo.

1.2 Legítímìdade e interesse recl¿rsøl

4. A empresa recorîente participou da sessão pública na condição de licitante,

vindo a ser desclassificada por suposta violação ao item 16.1 do Termo de Referência do edital

do PE n'2021.03.12.03.Nesse ínterim, ë:parte legítima para manejar o presente recurso.

5. Deve, portanto, ser perfeitamente admitido o presente recurso administrativo,

ante o preenchimento dos pressupostos legais de admissibilidade recursal.

II - DOS FATOS E FUNDAMENTOS

II.1 Síntesefática

6. O município de Caucaia, através do Departamento de Gestão de Licitações,

tornou público o edital do PE n" 2021.03.12.03, cujo objeto consistia no registro de preços



odt

7. visando a futura e eventual aquisição de material de limpeza,

diversas secretarias do município, conforme termo de referência, com critério de julgamento

Menor Preço por Lote.

8. Ocoffe que, por ocasião da sessão pública, iniciada em 1210412021, a

recorrente ofertou propostas no(s) lote(s) 0l e 02, sendo, no entanto, desclassificada do certame,

sob a pura e exclusiva alegação de violação ao item 16.1 do Termo de Referência, por suposta

desconformidade das amostras enviadas. Transcrevemos :

Pregoeíro I 5/06/202 I 09 : 02 : 14

A empresa Delts Indústrta e Comércío Eírelí' apresentou suas ømostras para

os lotes 01 e 02 em desconformìdade com o exígído no ítem 16,1 termo de

referêncía do edítal, Jícando, portanto, descløssiticada.

9. Frisamos que, objetivando o aprofundamento das razões que ensejaram a

desclassificação da recorrente do certame, foi solicitado, por duas vezes (em I51061202t e

2410612021), via e-mail, o parecer técnico apontado os supostos vícios das amostras, o que

nunca foi apresentado pelo Departamento de Gestão de Licitações do município. Consigne-se,

outrossim, que sequer houve resposta aos e-mails enviados pela empresa, o que revela aptáúica

de um ato administrativo ilegal, imotivado, arbitrário e seÍt a transparência que se requer,

gerando afronta explícita aos princípios administrativos e licitatórios.

10. À vista do exposto, por entender que as amostras foram apresentadas em total

consonância com os termos do edital e seus anexos, a empresa não concorda com motivos

ensejadores da sua desclassifîcação do certame, de modo que vem interpor o presente recurso

adtninistrativo, devidamente fundamentado infra.

II.2 Fundamentos para revísão da desclassíficação

11.2.1 - Du víoløção øos princípíos ødminìstrativos e das licitøções pítblicas

1 1. As licitações públicas são regidas pela Lei n' 8.666193 e, conforme dispõe o

seu art. 3", "destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, g

seleção ds proposta msís vantøìosø oarø ü admínístfação' e a protnoção do desenvolvimento

nacional sustentável e será processada e julgada em estrítø conformidade com os princípios

bá,sicos da lesalídade. da impessoalidade, da moralìdade. da isualdøde. da publicidade, da

probìdade ødminístratívs. da vinculøção ao ínstntmento cortvocatório, do iuleamento

obìetìvo e dos que'lhes são corrèlatos".



12. Considerada a lei interna da licitaçã0, o instrumento

deve ser estritamente respeitado pelo Poder Público e pelos licitantes, de modo a

legalidade de todos os atos inerentes ao processo licitatório.

13. No âmbito das licitações, o princípio da vinculação ao instrumento

convocatório é basilar e impõe o respeito às norrnas previamente estabelecidas pelo edital do

certame. O art. 4l lalei Geral de Licitações determina a vinculação da administração às regras

do edital:

Art.41. A Administração não pode descurnprir as normas e condições do

edital, ao qual se açha estritamente vinculada.

t4. Trata-se de condição de regularidade do processo licitatório, de modo que o

desacato às regras editallcias pode invalidar o procedimento, por presunção de prejuízo à

isonomia e à competitividade.

15. A teor do assunto:

O disposto no caput do art. 41 daLei8.66611993, que prolbe a Administragão

de descumprir as nomas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração

dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o

da seleção da proposta mais vantajosa.

(TCII Acördão 3 3 I 1/2 0 I 3 -Plenárlo, Relatar : Valmir Compelo)

Nesse sentido, sábias são as palavras de Fernanda Marinelal:

^
t6.

17.

(...) o edital é dito a lei internø da licitøção e deve detìnir tudo que é importante

para o certame, não podendo o Adminßtrador exigir nem møis, netnmenos do

que está previsto nele. Nø elaboração do edital, o ¡ldministrador tem

liberdade, hd uma disericionariedøde ampla; entretanto, após sua publicação,

eleJìcará. estritamente vinculado às normas estabelecidas neste edital.

Na mesma obra, logo a seguir, a autora ainda destaca:

Ý

I MARINELA, Femanda. Direito Admir¡islrativo. ll. Ed, - São Paulo : Saraiva,2017
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(...) no que tange às regras da licitação, se esgotø com a eløboração

de convocação, umavez publicado tal ato, o cumprimento de suas exigências

é medida vinculada, não podendo a comissão de licitação modificá-las.

18. Observe-se que o objetivo central do edital é fixar todas as regras que deverão

ser observadas durante todas as fases da licitação, inclusive após subscrição do contrato. É a

regra da competição que precisa, obrigatoriamente, ser observacla em sua integralidade pelas

partes, de forma paritfuia.

19. Assim, diante das regras preestabelecidas, somente cabe ao a administrador

aplica-las na forma prevista pelo edital, visando, sobretudo, a obtenção da proposta mais

vantajosa à Administração, sob pena de violar a lisura do certame. Significa que, após publicado

o edital, todos os atos relacionados ao processo licitatório, devem ser realizados de forma

vinculada, de acordo com as regras impostas pelo instrumento convocatório. E isso não

ocorreu no âmbito do Presão Eletrônico no 2021.03.12.03, promovido pelo Município de

Caucaia.

2A. Conforme consta da ata do pregão, a desclassifrcaçào da empresa no lote 01

e 02 da licitação foi atribuída à suposta violação ao item 16.1 do Termo de Referência, por

suposta desconformidade das amostras enviadas.

21. Segundo consta do item 16.1 do Termo de Referência:

16. DAS VERTFICAÇÕES B AMOSTRAS

16.1. A Unidade Gestora poderá se valer da análise técnica dos itens

propostos, antes da adjudicação e homolõgação da licitante' para verificação

do atendimento das especificações mlnintas dos produtos constantes neste

Projeto básico/Termo de Referência . - grifos acrescidos

22. Vejamos que paraverificação de atendimento das especificações mínimas dos

produtos, é imprescindível que se proceda a análise técnica. Entretanto, conforme se depreende

da ata do certame, a empresa recorrente foi desclassificada de forma arbitraria, sem que

houvessem sido apresentados os elementos técnicos suficientes a comprovar o suposto

clescumprimento ao Tenno de Referência.

23. Por outro lado, a recorrente tem plena convicção de que ofertou produtos

compatíveis e condizentes com os termos do instrumento convocatório, atendendo às condições

no Termo de Referência, tendo inclusive remetido os dooumentos comprobatórios necessários,



I,, ø*

a exemplo das frchas técnicas dos produtos e seus respectivos registros perante a

modo que tal documentação por si só demonstra que os produtos apresentam características e

especificações compatíveis com o TR.

24, Ressalte-se, outrossim, que não foram apontadas quais serias as divergências

nas especificações entre o Termo de Referência e o produto cotado, sendo a desclassificação da

empresa totalmente incabível, o que, inclusive, poderá resultar em prejuízos à administraçã0,

notadamente por não obter a proposta mais vantajosa. E quando instada a apresentar os

elementos técnicos, a Administração permaneceu inerte, não atendendo a requisição da

recorrente, reforçando a sua conduta ilegal e contrária as regras do certame.

25. Nesse sentido, bem destaca Matheus Carvalho2:

A elaboração do edital pela Administração Pública ë livre e cliscricionária, na

busca por søtisfazer os interesses da coletividade; todavia, .após a sua

publicação, a Administração ficø vínculada àquilo que foi publicado' Cont

efeito, a discricíonariedade qdminìstrøtiva se encerra com a elaboração do

edital e, uma vez publicado, seu cumprintento é imperativo.

26. Ora, se o Termo de Referência dispõe que,.para fins de verificação das

arnostras, é necessário a elaboração de parecer técnico, não pode a Administraçõo, de forma

discricionáÅa e arbitrátria, proceder a desclassificação da licitante genericamente e sem qualquer

fundamento idôneo, sob pena de explícita violação aos princípios da legalidade, rnoralidade,

impessoalidade, igualclade, publicidade, probidade administratil¡a, vinculação ao instrumento

convocatório e do julgamento objetivo.

27. Com efeito, a desclassificação ora narrada, alétn de estar eivada de graves

vícios, provoca imenso prejuízo à administração, jâque a empresa apresentou a melhor proposta

e de acordo com os termos do edital, não havendo elementos suficientes que colnprovem a

incompatibilidade da proposta com o Termo de Referêncía, jâ que não fora publicizado o

parecer técnico que fundamentou a desclassificaçáo.

28. É de se destacar, ainda, que a licitação é regida pelci princípio do julgamento

objetivo, devendo a Administração se atentar a critérios denatureza objetiva, de modo a afastar

a discricionariedade na escolha da proposta. Não por outro motivo, o princípio está previsto

2 Carvallro, lvlatheus. Manual de direito administrativo / Matheus Carvalho * 8, ed. rev. ampl. e atual' - Salvador: JusPODIVM 
'2021.P. 

13.
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expressamente no instrumento convocatório, estabelecendo que a amostra será

mediante análise técnica.

29. Nesse sentido3:

(...) o princípio do julgamento determina a impossibilidade de se deJìnir ø

contratação à base de meras considerações subietivas. O ato de convocação

da licitação deve indicar, de þrma clara e precisø, os fatores de avaliação e

o critério que será adotado no julgamento das propostas. Pelo princípio do

julgømento objetivo, afasta-se o arbítrio e vedq'se a discricionariedade na

escolha døs propostas. Na muis simples llcitação, a decisão da escolha deve

estør respaldada em avalíaçã.o objetíva e fundamentada em razões que

correspondam ao interesse público.

30. À vista disso, proceder com a reprovação da recorrente, em virfude de suposta

inaclequação das amostras dos produtos, sem qualquer parecer de naþ;teza têcnica, revsla-se

como uma escolha discricionâria, desamparada pelas regras estabelecidas no instrumento

convocatório.

31. A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Ceará reforça a necessidade de

motivação dos atos administrativos no âmbito das licitações públicas:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. REEXAME NECESS,A'RIO E

APELAÇÄO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇAO.

DESCLASSIFTCAÇÃ,O DE PARTICIPANTE. AUSÊNCIA DE

MOTTVAÇAO PELA AUTORIDADE COMPETENTE. VIOLAÇÃO nn

DTRETTO LÍQUIDO E CERTO CONFIGURADA.INVALIDAÇÃO DO

ATO VICIADO PELO MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU,

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL. RECURSO

CoNHECIDO E N,Ã.O PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. l. Trata-se, no

presente caso, de reexame necessário e apelação cível interposta pelo Estado

do Ceará em face de sentença na qual o Juízo da7uYata da Fazenda Pública

da Comarca de Fortaleza, em sede de mandado de segurança, concedeu a

ordem pleiteada no writ, declarando a irulidade do ato administrativo que

excluiu a ompresa Monte Hor.ebe construções e serviços Ltda. do Pregão

Eletrônico n" 2015001 l-SEruS, rnantendo'a, cousequentemente, na disputa

pela contratação. 2, Como se sabe, um dos princípios norteadores das licitações

i Calasans Junior, José. Mànual da licitação: orientação práúicapano processanrento de licihçåes, com roteiros. -2, ed. - São Paulo: Atlas,

2015.



é o da ampla competitividade, segundo o qual os agentes públicos

restringir, de forma indevida, o universo de potencial licitantes, devendo, ao

contrário, sempre truscar que partioipe efetivamentç da disputa o maior número

possível de interessados, visando à obtenção de melhores preços e condições

paru a Administração (Lei n" 8.666. art. 3, $1'). 3. Daí por que. a

exnlicitados os motivos de sua prática. 4. No nrescnte caso. porém. o ato

que manteve a imnetrante/apelada fora da disput¡ carece de motivação

idônea. não sendo possível se extrair. nortanto. que tenha sido praticado

pela autoridadc apontada como coatora de maneira líqita r r4!-4tenç&-49,

interesse público. ou. qor razões outras. com desvio de finalidade. 5.

Oportuno destacar. ainda. que a ausência da exposicão dos motivos cue

levaram à nrática de tal ato constitui óbice não apenas à verificacão da

leealidadp da atuacño da Administracão Públiça. mas tambóm ao nlenr,)

e,xefcício dos direitos conltltucionais ao contraditório e à a{npla defesa

nelo narticulnr. devendo. nor isso. ser dqclar,ado nulo nelo Poder

Judiciário. 6. Permanecem inabalados, portanto, os fundamentos da sentença,

impondo-se sua confirmação neste azo. - Precedentes. - Reexame necessário

conhecido. - Apelação conhecida e desprovida' ' Sentença mantida.

ACÓRDÄO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Reexame

Necessário e Apelação Cível no 0210346-59.2015.8.06.0001, em que figuram

as partes acima indicadas. Acorda a 3" Cãmara de Direito Pútlico do egrégio

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do

reexame necessário e da apelação interposta, para negar provimento a esto

última, mantendo inalterada a sentença profericla pelo magistrado de primeiro

grau, nos termos do voto da Relatora.

(Relator (a): ROSILENE FERREIRA FACLINDO - PORT. 1392/2018;

Comarca: Fortqleza; Orgão jutgador: 7o Vara da Fazenda Pitblica; Data do

julgamento: 03/08/2020; Data de registro: 03/08/2020) - grfos acrescidos

32. Frisamos que se a administração decidir pela manutenção da decisão que

desclassificou a empresa, irá privilegiar a aquisição de produtos desvantajosos e que não

atendem ao interesse público, violando as disposições contidas na lei n" 8.666/93, tendo em

vista que os produtos atendes às especificações do TR, além de privilegiar condutas que não

condizem com a lisura exigida ao Poder Público, podendo implicar em efeitos adversos e em

prejrizo ao interes'se público, nãp se descprtando a nossibilidade de um imb,róglio iudicial.



11.2.2 - Da øusência de motívação do ato ødminístralivo

33. Prevê o art. 50 da Lei no 9.784Æ9 que os atos praticados no âmbito dos

processos administrativos devem ser dotados de motivação, inclusive indicando fatos e

fundamentos jurídicos: In verbis :

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos

fatos e dos firndamentos jurídicos, quando:

I - nequcm. limitem ou afetem direitos ou interesses:

II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;

III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública;

IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório;

V - decidam recursos adminishativos;

VI - decorram de reexame de oficio;

VII - deixem de aplicar jurisprudência ftmrada sobre a questão ou discrepem

de parêceres. Iaudos. Dronostas e relatórlos oficiais:

VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato

administrativo.

S 1o A motivacão deve ser explícita. clara c congrqcnte. podendo consistir

em declaração de concordância com fundamentos de ¡ntcriores pareceres.

informações. decisões ou propostas. quc. neste caso. serão parte inteqrante

do tto. - griþs acrescidos

34. O Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às

Normas do Direito Brasileiro), alterado pela Lei n"'13.65512018 (Lei da Segurança para

Inovação Pública), estabelece em setl art.20:

Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá

com base em valores iurldicos abstratgs sem que seiam consideradas as

consequêncÍas práticas da decisão.

Parágrafo único. A motivacão demonstiärá a necessidade e a adequacão da

medida imnostn ou da invalidacão de ato.

norma admÍnistrativa. inclusive em face das possíveis alternativas. -grifos

acrescidos

35. Contudo, em descompasso ao que prevê a legislação, a decisão que culminou

na desclassificação da empresa foi tomada sem qualquer motivação legal, deixando de



transparecer os fundamentos e elementos técnicos aptos a apontar as

incompatibilidades existentes entre o produto licitado e a amostra enviada pela empresa.

36. Reproduzimos a apertada, vaga e genérica decisão exarada pelo Ilustre

Pregoeiro:

Pregoeiro 15 I 0612021 09 :02:14

A empresa Delta Indústria e Comércio Eireli, apresentou suas amostras para

os lotes 0l e 02 em desconformidade com o exigido no item 16.1 termo de

referência do edital, ficàndo, portanto, desclassificada.

37. Claramente se observa que a decisão limitou-se a informar a desclassificação
i

da empresa, fazendo apenas referência ao item 16.1 do Termo de Referência, sem, no entanto,

elencar os fatos e fundamentos legais da decisão. Como se não bastasse, a Administração ainda

se esquivou de enviar eventuais pareceres técnicos utilizados para comprovar que as amostras

estavam em desconformidade com o Termo de Referência.

38, Nesse sentido, brilhantemente destaca Matheus Carvalhoa:

A motivação é o dever imposto ao ente estatal de intlicar os pressupostos de

fato e de direito que determinîÍam aprittica dos atos administrativos. Dessa

forma, a validade da atuação administrativa Ègpende da apresentação formal

dos fundamentos fáticos e justificadores da decisão adotada. - Crtfos

acrescidos

39. Logo à frente, o doutrinador ainda ensina que:

A motivação é indispensável ao controle dos atos administrativos pela

sociedade, sendo inviável a qualquer cidadão controlar o ato sem ter

conhecimento das razões legais e fáticas que justificam a sua prática. De fato,

a Constituição Federal reconhece a cidadania como fltndamento da República

e atribui ao povo a tituiaridade de todo o poder, no Estado brasileiro, sendo,

portanto, indisnensável que o titular do interesse núbliqo tenha ampla

ciência das razões aue motivam e iustifÏcam a atuacão da Administracão

Pública. - grifos acrescidos

I

40. Com efeito, todas as decisões, sejam elas proferidas pelos órgãos

administrativos, controladores ou judiciais, devem ser motivadas. Isso significa QUe,

a Carvalho, Matheus. Manual de direito administrativo / Matheus Carvalho - 8. ed, rev. ampl. e atual. - Salvador: JusPODIVM, 2021'P ' 993



3dÐ

lk

relativamente ao caso em discussão, o administrador, ao tomar a decisão de

empresa do certame, deveria ter indicado os motivos de fato e de direito que o levaram a agir

de tal modo, o qug não fora observado, inclusive sendo violado o direito da recorrente em ter

acesso aos eventuais pareceres técnicos expedidos no âmbito do processo licitatório.

41. Nessa esteira, diferente do que prevê a legislação e a dotttrina, o ato

administrativo exarado no processo licitatório não encontra-se motivado, devendo ser

imediatamente revisto, sob pena de nulidade do processo.

11.2.3 - Do Interesse Públíco

42. Os princípios que regem as licitações pirblicas estão esculpidos no art.37 da

Constituição Federal e no art. 3" da Lei n" 8.666193, merecendo o nosso destaque a supremacia

do interesse público e a obtenção da proposta mais vantajosa.

43. Acontece que ao reprovar as amostras enviadas pela recorrente, sem qualquer

respaldo técnico, óonclui-se que a Administração atuou etn descompasso coln a legislação.

44. Ademais, é imperioso destacar que os produtos cotados na licitação estão em

plena consonância com o Termo de Referência, de modo que a desclassificação da empresa se

revela um ato arbitrário e discricionário, jâ que a recorrente agiu em conformidade com as

regras do certame, quando, por outro lado, foi desclassificada sem qualquer elemento

motivador, sendo o ato administrativo contrário ao princípio da supremacia do interesse público

e demais princípio administrativos.

45. Destarte, no caso em tela, restou evidenciado, portanto, o equívoco e a

ilegalidade na desclassificação da empresa no(s) lote(s) 0l e 02 do PE no 202L03.12.03,tai2ã'o

pela qual a empreso recorrente pugna pela imediata revisão da decisão, tendo em vista que

os produtos cotados atendem ao clisposto no TR.

IV - REQUERIMENTOS FINAIS

46. Ex posítis, a DELTÄ INDUSTRIA E COMERCIO EIRDLI requer o

CONHECIMENTO e PROVIMENTO do presente recurso administrativo, para que a decisão

que implicou na desslassificação da empresa no âmbito do Pregão Eletrônico n" 2021.03 . 1 2.03,

relativamente no(s) lote(s) 01 e 02 do Termo de Referência, seja reconsiclerada e,

consequentemente, ocorra a habilitação da recorrente na licitação'



47. Sendo diverso o entendimento, a reconente pugna pela remessa do

instância superior, para análise e reforma da decisão, nos termos do artigo 109, $ 4o, da Lei no

8.66619J, tudo por ser medida de ÞIREITO E ruSTIÇA!

Pede deferimento.

São José de Mipibu-RN, 02 de julho de202l.

^
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